LEI Nº. 277

Autoriza aquisição de material de consumo.

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:

       Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a adquirir, no exercício de 1956, mediante concorrência pública ou administrativa, material de consumo, podendo despender, para esse fim, até a importância de oitocentos e quarenta e seis mil cruzeiros (Cr$846.000,00) assim discriminada:

Livros, material de expediente, conservação de

móveis e utensílios para os serviços de 

Administração Geral..........................................Cr$     68.000,00

Material de expediente para os Serviços de Exação 

e Fiscalização Financeira....................................         28.000,00

Material didático e de expediente, reparos de prédios

Escolares, livros, impressos e material para extinção de

Focos, para os Serviços de Educação e Saúde Publica..    86.000,00

Para o Serviço Dágua..............................................     50.000,00

Para o Serviço de Eletricidade..................................    120.000,00

Para o Serviço de Esgotos .......................................     15.000,00

Impressos, livros, material de expediente, projetos e

Plantas, combustíveis, lubrificantes e acessórios, para

O Serviço de Utilidade Publica..................................    86.000,00

Para o Serviço de ruas, praças e jardins....................   150.000,00

Para arborização da Cidade .....................................    20.000,00

Para o Serviço de Estradas e Caminhos ....................    140.000,00

Para o Serviço de Limpesa Pública ...........................    18.000,00

Para o Serviço de Próprios Municipais .......................    30.000,00

Para o Serviço de Matadouros...................................   15.000,00

Para o Serviço de Cemitérios ....................................   20.000,00


Art. 2° - As despesas com aquisições a que se refere o artigo correrão por conta de dotações, que serão incluídas na Lei orçamentária para o próximo exercício de 1956.


Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Mando , portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e a execução desta Lei pertencer, que a cumpram e a façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 17 de Novembro de 1955.

Genésio Garcia Rosa

Prefeito Municipal

